
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2889651 - MT (2025/0092821-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ELAINE ALESSANDRA PINHEIRO
AGRAVANTE : PRIME WOODS COMERCIO DE MADEIRAS LTDA - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : MADEIRAO COMERCIO E BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS

LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : CLARA BERTO NEVES - MT026565

FABIANA LARIOS MATHIAS - MT027591
MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL - MT010280O
MARCO AURELIO MESTRE MEDEIROS - MT015401O

AGRAVADO : NÃO CONSTA

EMENTA

EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO(1) 
AO ART. 1.022 DO NCPC. DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR
AFRONTADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DAS
CORRESPONDENTES RAZÕES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284
DO STF. IRRESIGNAÇÃO (2) INTERPOSTA COM ESTEIO
EM AFRONTA À LEGISLAÇÃO FEDERAL NO PONTO. AUSÊNCIA
DE APONTAMENTO DE NORMA LEGAL ESPECÍFICA TIDA POR
VIOLADA. SÚMULA 284 DO STF. BEM ESSENCIAL.(3) 
UTILIZAÇÃO NO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO.
PRECEDENTES. NEGATIVA DE USO. PRODUTO FINAL DA
CADEIA DE INDUSTRIALIZAÇÃO. CONCLUSÃO ALCANÇADA
PELO TRIBUNAL MATO GROSSENSE. REVISÃO. ÓBICE DA
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A indicação do dispositivo legal considerado afrontado traz à parte
recorrente o ônus processual de declinar as correspondentes razões
recursais, sob pena de incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. Interposta a irresignação especial no particular com esteio na alínea
"a" do permissivo constitucional, a pretensão recursal encontra óbice
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na Súmula n. 284 do STF, haja vista a obrigatoriedade de
apontamento da norma legal específica tida por violada quando da
interposição do recurso especial.
3. A jurisprudência desta Corte Superior considera como bem

para o essencial efeito do art. 49, § 3º, da LRF aquele empregado no
respectivo processo de transformação, que não se confunde com o
produto final da cadeia de industrialização a ser comercializado pelo
empresário, conclusão alcançada pelo TJMT.
4. A revisão do julgamento obtida pelo Tribunal mato grossense a
partir de análise da cadeia de produção e de todo o acervo fático-
probatório carreado aos autos constitui óbice por força da Súmula n. 7
desta Corte Superior, a teor de precedentes do STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso12/08/2025 18/08/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .19 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2889651 - MT (2025/0092821-7)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ELAINE ALESSANDRA PINHEIRO
AGRAVANTE : PRIME WOODS COMERCIO DE MADEIRAS LTDA - EM

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
AGRAVANTE : MADEIRAO COMERCIO E BENEFICIAMENTO DE MADEIRAS

LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : CLARA BERTO NEVES - MT026565

FABIANA LARIOS MATHIAS - MT027591
MARCELLE THOMAZINI OLIVEIRA PORTUGAL - MT010280O
MARCO AURELIO MESTRE MEDEIROS - MT015401O

AGRAVADO : NÃO CONSTA

EMENTA

EMPRESARIAL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO(1) 
AO ART. 1.022 DO NCPC. DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR
AFRONTADO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DAS
CORRESPONDENTES RAZÕES. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 284
DO STF. IRRESIGNAÇÃO (2) INTERPOSTA COM ESTEIO
EM AFRONTA À LEGISLAÇÃO FEDERAL NO PONTO. AUSÊNCIA
DE APONTAMENTO DE NORMA LEGAL ESPECÍFICA TIDA POR
VIOLADA. SÚMULA 284 DO STF. BEM ESSENCIAL.(3) 
UTILIZAÇÃO NO PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO.
PRECEDENTES. NEGATIVA DE USO. PRODUTO FINAL DA
CADEIA DE INDUSTRIALIZAÇÃO. CONCLUSÃO ALCANÇADA
PELO TRIBUNAL MATO GROSSENSE. REVISÃO. ÓBICE DA
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
1. A indicação do dispositivo legal considerado afrontado traz à parte
recorrente o ônus processual de declinar as correspondentes razões
recursais, sob pena de incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. Interposta a irresignação especial no particular com esteio na alínea
"a" do permissivo constitucional, a pretensão recursal encontra óbice
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na Súmula n. 284 do STF, haja vista a obrigatoriedade de
apontamento da norma legal específica tida por violada quando da
interposição do recurso especial.
3. A jurisprudência desta Corte Superior considera como bem

para o essencial efeito do art. 49, § 3º, da LRF aquele empregado no
respectivo processo de transformação, que não se confunde com o
produto final da cadeia de industrialização a ser comercializado pelo
empresário, conclusão alcançada pelo TJMT.
4. A revisão do julgamento obtida pelo Tribunal mato grossense a
partir de análise da cadeia de produção e de todo o acervo fático-
probatório carreado aos autos constitui óbice por força da Súmula n. 7
desta Corte Superior, a teor de precedentes do STJ.
5. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ELAINE
ALESSANDRA PINHEIRO, PRIME WOODS COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA. - EM
RECUPERAÇÃO JUDICIAL, MADEIRÃO COMÉRCIO E BENEFICIAMENTO DE
MADEIRAS LTDA. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL (ELAINE e outros) contra decisão
que negou seguimento e não admitiu seu apelo nobre manejado com fundamento no
art. 105, III, alínea e , da CF contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça doa c
Estado de Mato Grosso, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – RECUPERAÇÃO JUDICIAL –
DECISÃO QUE DEFERIU O PEDIDO DE PROCESSAMENTO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL – ORDEM DE MANUTENÇÃO DE BENS
INDISPENSÁVEIS PARA O EXERCÍCIO DA ATIVIDADE
EMPRESARIAL – ESSENCIALIDADE DE MAQUINÁRIOS
AGRÍCOLAS – BEM DE CAPITAL E ESSENCIAL À ATIVIDADE DE
EMPRESA – REJEIÇÃO DA PRETENSÃO DE EXTENSÃO DOS
EFEITOS DA PROIBIÇÃO DE CONSTRIÇÃO AOS GRÃOS
(PRODUTOS AGRÍCOLAS) E SEMOVENTES – BENS QUE NÃO
INTEGRAM A CADEIA PRODUTIVA – CLASSIFICAÇÃO DE BEM DE
CAPITAL QUE NÃO ABRANGE O PRODUTO FINAL DA ATIVIDADE
EMPRESÁRIA – RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. 1. A Lei nº
11.101/2005 estabelece, como regra geral, que estão sujeitos à
recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido
recuperacional, ainda que não vencidos (art. 49, caput),
excepcionando tal regra apenas em algumas hipóteses
expressamente pré-definidas em lei, a exemplo do crédito garantido
por alienação ou cessão fiduciária (Lei nº 11.101/2005, art. 49, §3º),
decorrente de ato cooperativo (Lei nº 11.101/2005, art. 6º, § 13) ou de
operação de barter (Lei nº 8.929/1994, art. 11). Todavia,
excepcionando a própria regra de exceção, a partir da interpretação
conjunta da parte final do art. 49, § 3º, e do art. 47 da LRJF, o STJ
consolidou a orientação de que, se constatada que determinado bem é
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classificado como de capital e de reconhecida essencialidade à
atividade empresarial, mesmo na hipótese de vinculação a crédito de
natureza extraconcursal, o credor em questão deve ser submetido a
alguns efeitos inerentes ao processo de recuperação judicial. 2.
Segundo orientação interpretativa da jurisprudência do STJ, “bem de
capital é aquele utilizado no processo de produção (veículos, silos,
geradores, prensas, colheitadeiras, tratores etc.), não se enquadrando
em seu conceito o objeto comercializado pelo empresário. Doutrina.
Se determinado bem não puder ser classificado como bem de capital,
ao juízo da recuperação não é dado fazer nenhuma inferência quanto
à sua essencialidade para fins de aplicação da ressalva contida na
parte final do § 3º do art. 49 da Lei 11.101/05. Precedente” (STJ -
Terceira Turma - REsp n. 1.991.989/MA, relatora Ministra Nancy
Andrighi, julgado em , DJe de ). 3/5/2022 5/5/2022 [e-STJ, fl. 316]
 

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Do contexto fático
Na origem, o caso é de ação de recuperação judicial proposta por Elaine

Alessandra Pinheiro, Prime Woods Comércio de Madeiras Ltda., e Madeirão Comércio
e Beneficiamento de Madeiras Ltda., que enfrentavam dificuldades financeiras devido
ao acúmulo de dívidas, agravadas pela crise econômica decorrente da pandemia de
Covid-19 e fatores climáticos adversos que afetaram a produtividade agrícola no
Estado de Mato Grosso. O pedido inicial de recuperação judicial foi deferido, mas o
juízo de primeira instância não reconheceu a essencialidade dos grãos e semoventes,
alegando que esses bens não integravam a cadeia produtiva do grupo devedor, sendo
destinados à comercialização e, portanto, não se enquadravam como bens essenciais.

Os agravantes interpuseram agravo de instrumento, buscando a extensão
dos efeitos da declaração de essencialidade aos grãos e semoventes, argumentando
que esses bens eram fundamentais para a continuidade das atividades rurais e,
consequentemente, para o sucesso da recuperação judicial. No entanto, o Tribunal de
Justiça do Estado de Mato Grosso manteve a decisão de primeira instância,
fundamentando que, segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o
conceito de bem de capital essencial não abrange o objeto de comercialização da
pessoa jurídica em recuperação judicial, mas apenas os bens necessários ao processo
produtivo.
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Diante da negativa, os recorrentes opuseram embargos de declaração,
alegando omissão no acórdão quanto à análise da essencialidade dos grãos e
semoventes, mas os embargos foram rejeitados. Insatisfeitos, os recorrentes
interpuseram recurso especial, sustentando violação ao artigo 1.022 do Código de
Processo Civil e aos artigos 6º, §4º, 47, 49, caput e §3º, e 52, inciso III, da Lei nº 11.101
/2005, além de divergência jurisprudencial com acórdão do Tribunal de Justiça de
Minas Gerais que reconheceu a essencialidade da cana-de-açúcar como bem de
capital.

O recurso especial foi inadmitido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso, com base nas Súmulas 284 do STF e 83 do STJ, levando os recorrentes a
interpor agravo em recurso especial, buscando a reforma da decisão de inadmissão e
o reconhecimento da essencialidade dos grãos e semoventes para a continuidade das
atividades empresariais. O objetivo essencial da pretensão recursal perante esta Corte
Superior do STJ é obter a revisão do entendimento sobre a essencialidade dos bens
em questão, visando garantir a viabilidade da recuperação judicial e a preservação da
atividade econômica dos recorrentes.

Do recurso especial
Nas razões de seu apelo nobre, interposto com base no art. 105, III, alíneas 

e , da CF, ELAINE e outros alegaram a violação dos seguintes dispositivos legais a c
art. 1.022 do NCPC, por reputar que o acórdão recorrido se quedou omisso quanto(1) 

a matérias relevantes rejeitadas em julgamento de embargos de declaração; (2) 
Lei 8.929/94 e Lei 5.764/1971; e arts. 6º, § 4º, 47, 49, e § 3º, e 52, III, da Lei(3) caput 
11.101/2005, ao aduzirem que deveria ser reconhecida a essencialidade dos grãos e
semoventes, tal como efetuado quanto a um distribuidor de calcário e de adubo e três
plantadeiras, por integrarem efetivamente a cadeia de valor agropecuária e consistirem
em ativos circulantes e bens intermediários da rede de produção, sob pena de o ciclo
econômico ser interrompido definitivamente com a venda daqueles e a recuperação
judicial se converter em decretação de falência dos recorrentes, além da
obrigatoriedade de que seja reconhecida a natureza de ordem pública da previsão de
sobrestamento por até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis uma só vez por
igual período, de todas as ações e constrições contra o devedor sujeito à disciplina
recuperacional. Também alegaram dissídio jurisprudencial, tendo por
paradigma precedente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais. Requereram a
atribuição de efeito suspensivo ao apelo especial.

(1) Da apontada omissão

No pertinente ao art. 1.022 do NCPC, a interpretação que se extrai é que a
parte se limitou a manifestar sua irresignação, não tendo declinado as correspondentes
razões.

Ressalta-se que o mero inconformismo sem especificar de que modo teria
concretamente ocorrido a vulneração de normativo federal e em que consistiram os
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apontados vícios não supre a exigência de fundamentação adequada do recurso
especial, incidindo, por analogia, o óbice da Súmula nº 284 do STF, que dispõe: É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não

.permitir a exata compreensão da controvérsia

A propósito, vejam-se os precedentes:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
BRASIL TELECOM. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA.VIOLAÇÃO AOS ARTS. 170, §1º, DA LEI Nº 6.404/76,
467 E 471 DO CPC DE 1973. SÚMULA 284 DO STF. SÚMULA 371
DO STJ. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. INVIABILIDADE
DEVIOLAÇÃO DE SÚMULA DE TRIBUNAL SUPERIOR E FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. VALOR CORRETO DA COTAÇÃO DA
AÇÃO. SÚMULA 7 DO STJ. RENDIMENTOS DOS DIVIDENDOS.
SÚMULA 284DO STF.
1. Em relação à alegada ofensa aos arts. 170, §1º, da Lei nº 6.404/76,
467 e 471 do CPC/73, não se vislumbra a aduzida violação por falta de
articulação de argumentos jurídicos a embasar tal assertiva,
caracterizando deficiência de fundamentação. Incidência da Súmula
284 do STF.
2. "Incabível a análise derecurso especial, por quaisquer das alíneas
do permissivo constitucional, que tenha por fundamento violação de
enunciado ou súmula de Tribunal Superior". (AgRg no AREsp 462.700
/MG, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado
em , DJe ).22/05/2014 05/06/2014
3. A matéria referente ao critério dobalancete mensal para a apuração
do valor patrimonial da ação não foi apreciada pelo Tribunal de origem,
carecendo do indispensável prequestionamento.
4. O acolhimento da pretensão recursal acerca do correto valor da
cotação da ação demandaria a alteração das premissas fático-
probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, com o revolvimento
das provas carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
5. No tocante ao temados rendimentos dos dividendos, a ausência de
indicação de dispositivo de lei federal tido por violado caracteriza a
deficiência de fundamentação a inviabilizara abertura da instância
especial. Aplicação da Súmula 284/STF.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 802.042/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO,
Quarta Turma, DJe )29/8/2016
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO DO ACÓRDÃO. ADOÇÃO DOS FUNDAMENTOS
DA SENTENÇA. POSSIBILIDADE.DANOS MATERIAIS E MORAIS.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Esta Corte já se posicionou no sentido de não ser desprovido de
fundamento o julgado que ratifica as razões de decidir adotadas na
sentença, transcritas no corpo do acórdão.
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
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origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a
controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à
hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
3. Rever as conclusões do acórdão recorrido acerca da ocorrência dos
danos materiais e morais demandaria o reexame de matéria fático-
probatória, o que é vedado em recurso especial, nos termos da
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. É inadmissível o inconformismo por deficiência na sua
fundamentação quando o recurso especial deixa de indicar de modo
preciso como teria ocorrido a violação legal. Aplicação da Súmula nº
284 do Supremo Tribunal Federal.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 473.327/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TerceiraTurma, DJe )20/6/2016
 

(2) Da vulneração à legislação federal

ELAINE e outros alegaram a violação à Lei 8.929/94 e à Lei 5.764/1971,
tendo interposto recurso especial com base no art. 105, III, alíneas e , da CF, sem aa c
indicação de qualquer dispositivo destes regramentos que teria sido afrontado.

Ressalta-se que o mero inconformismo sem especificar de que modo
teria concretamente ocorrido a violação de normativo federal, não supre a exigência de
fundamentação adequada do recurso especial, incidindo, por analogia, o óbice da
Súmula n. 284 do STF, que dispõe: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a

.deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia

A propósito, vejam-se os precedentes:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL.
JUSTIÇA GRATUITA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO
LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
ABANDONO DA CAUSA PELO EXEQUENTE. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA
DESTA CORTE. SÚMULA N. 83 DO STJ. DESÍDIA. REEXAME DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou
provimento a recurso.
II. Razões de decidir 2. A ausência de indicação do dispositivo de lei
federal supostamente violado impede a exata compreensão da
controvérsia e obsta o conhecimento do recurso especial (Súmula n.
284/STF).
3. Segundo a jurisprudência deste Tribunal Superior, "o abandono da
causa pressupõe a desídia do demandante, que deixa de praticar ou
cumprir diligências indispensáveis ao andamento do processo por
prazo superior a 30 dias, sendo necessária, nos termos do art. 485, §
1º, do CPC, a intimação pessoal da parte para suprir a falta no prazo
de 5 dias" (AgInt nos EDcl no REsp n. 1.947.990/SP, Relator Ministro
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Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 25/4/2022
).27/4/2022

4. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
5. No caso concreto, rever o entendimento do Tribunal de origem
quanto à intimação e à desídia da parte demandaria o reexame das
provas produzidas nos autos, o que é vedado em recurso especial.
III. Dispositivo 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.613.889/MG, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, j. , DJEN de .)19/5/2025 23/5/2025
 
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte
Superior que conheceu do agravo para não conhecer do recurso
especial.
II. Questão em discussão
2. Consiste em saber se a análise dos fundamentos do especial
esbarra no impedimento da Súmula n. 7/STJ, se a parte agravante
indicou corretamente os dispositivos legais supostamente violados, de
modo a afastar a incidência da Súmula n. 284/STF, e se houve a
comprovação da divergência jurisprudencial necessária para o
conhecimento do recurso especial, nos termos dos arts. 255, §§ 1º e
2º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015.
III. Razões de decidir
3. O recurso especial não comporta exame de questões que
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos
(Súmula n. 7 do STJ).
4. A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente
violado impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF).
5. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante
o valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a
jurisprudência desta Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ
para possibilitar a revisão. No caso, o valor estabelecido pela Corte de
origem não se mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação em
recurso especial.
6. O conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo
constitucional exige a demonstração da divergência, mediante o cotejo
analítico do acórdão recorrido e dos arestos paradigmas, de modo a
se verificarem as circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os
casos confrontados (arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC
/2015), ônus do qual a parte recorrente não se desincumbiu.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo interno desprovido.
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Tese de julgamento: 1. O recurso especial não admite reexame de
provas, conforme a Súmula n. 7 do STJ. 2. A ausência de indicação de
dispositivo legal violado caracteriza deficiência na fundamentação do
recurso (Súmula n. 284/STF). 3. A quantia estabelecida a título de
indenização por danos morais não enseja intervenção do STJ quando
não evidenciada sua desproporcionalidade. 4. A comprovação da
divergência jurisprudencial para o conhecimento do recurso especial
exige a indicação do dispositivo legal objeto de interpretação
divergente e a demonstração do dissídio, mediante cotejo analítico
entre os casos confrontados.
Dispositivos relevantes citados: RISTJ, art. 255, §§ 1º e 2º; CPC/2015,
art. 1.029, § 1º.
(AgInt no AREsp n. 2.749.473/RO, relator Ministro ANTONIO CARLOS
FERREIRA, Quarta Turma, j. , DJEN de .)5/5/2025 13/5/2025
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE ARBITRAMENTO DE
HONORÁRIOS CONTRATUAIS. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 202 DO
CC E 489, § 1'º, VI, DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. 2. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA CONGRUÊNCIA. NÃO INDICAÇÃO DO
RESPECTIVO DISPOSITIVO LEGAL PORVENTURA
CONTRARIADO. SÚMULA 284 DO STF. 3. CONTRATO VERBAL.
REVOGAÇÃO DO MANDATO NO CURSO DA LIDE. PRESCRIÇÃO.
TERMO INICIAL. DATA DA CIÊNCIA DA REVOGAÇÃO DO
MANDATO. SÚMULA 83 DO STJ. 4. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A ausência de deliberação no acórdão recorrido acerca do conteúdo
normativo dos dispositivos de lei federal apontados como violados
(arts. 202 do CC e 489, § 1º, IV, do CPC/2015) caracteriza a ausência
de prequestionamento, a atrair a incidência da Súmula 211 do STJ.
2. Na linha cognitiva deste Tribunal, "a admissão de
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial,
exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do
CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado,
poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de
lei" (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA
TURMA, julgado em , DJe ).04/04/2017 10/04/2017
3. A afirmativa de ofensa ao princípio da congruência,
desacompanhada do necessário apontamento, devida e
oportunamente, nas razões do recurso especial, do respectivo
dispositivo legal apto a amparar essa tese recursal, caracteriza
deficiência na fundamentação, o que atrai a incidência da Súmula 284
do STF.
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, "independentemente da
norma aplicada [Estatuto da OAB ou Código Civil], o prazo
prescricional para exercício da pretensão de arbitramento e/ou
cobrança de honorários advocatícios judiciais verbalme nte
contratados será sempre de 05 anos, contado do encerramento da
prestação do serviço (trânsito em julgado da decisão ou último ato
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praticado no processo, conforme o caso)" (REsp n. 1.358.425/SP,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em ,8/5/2014
DJe de ).26/5/2014
5. O fato de o contrato ser verbal (como na hipótese) ou escrito é
desimportante à fixação do termo inicial da prescrição da pretensão de
cobrança de honorários ou de arbitramento de honorários cumulada
com cobrança, pois, em ambos os casos, havendo a revogação do
mandato no curso da lide, é da ciência dessa revogação que se inicia
o prazo prescricional.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.446.412/SP, relator Ministro MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma, j. , DJe de 18/11/2024

.)22/11/2024
 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
ORIGINAL APRESETNADO FORA DO PRAZO.
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO EM RECURSO EPSCIAL.
INTERPOSIÇÃO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE.
NÃO INDICAÇÃO DA ALÍNEA DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF.
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 284 DO STF.
1. O recurso especial é manifestamente intempestivo, porquanto o
original do fac-símile fora apresentado fora do prazo de 5 (cinco) dias
corridos, nos termos do art. 2º Lei n. 9.800/1999.
2. O agravo em recurso especial também é manifestamente
intempestivo, porquanto o fac-símile do recurso fora apresentado fora
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VIII, c/c os
arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de
Processo Civil.
3. Além disso, verifica-se que incide o óbice da Súmula n. 284/STF,
uma vez que não houve a indicação do permissivo constitucional
autorizador do recurso especial, aplicando-se, por conseguinte, a
referida súmula: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão
da controvérsia".
4. "A ausência de indicação do dispositivo de lei federal supostamente
violado impede a exata compreensão da controvérsia e obsta o
conhecimento do recurso especial (Súmula n. 284/STF)" (AgInt no
REsp n. 2.051.086/MA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta
Turma, julgado em , DJe de ).26/6/2023 28/6/2023
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.166.011/MG, relator Ministro HUMBERTO
MARTINS, Terceira Turma, j. , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023
 

(3) Dos bens tidos por essenciais

ELAINE e outros aduziram que,  a despeito de ter sido mantida a
 e deessencialidade de um distribuidor de calcário e de adubo e três plantadeiras

estarem os recorrentes em recuperação judicial, não foi reconhecida tal natureza
aos grãos e aos semoventes que guarnecem as fazendas das recorrentes, apesar de
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integrarem efetivamente a cadeia de valor agropecuária e consistirem em ativos
circulantes e bens intermediários da rede de produção, acarretando o risco concreto de
o ciclo econômico ser interrompido definitivamente com a venda daqueles e o
soerguimento se converter em decretação de falência, além da obrigatoriedade de que
seja reconhecida a natureza de ordem pública da previsão de sobrestamento por até
180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis uma só vez por igual período, de todas as
ações e constrições contra o devedor sujeito à disciplina recuperacional.

Entretanto, verifica-se a existência de precedentes desta Corte Superior no
sentido de que se para o efeito do art. 49, § 3º, da LRF, considera como bem de capital 

, que aquele empregado no respectivo processo de transformação não se confunde
 a ser comercializado pelo empresáriocom o produto final da cadeia de industrialização .

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
EXECUÇÃO FISCAL. ARTIGO 6º, § 7-B, DA LEI Nº 11.101/2005.
VALORES EM DINHEIRO. BENS DE CAPITAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO. AUSÊNCIA.
1. Os autos buscam definir se está configurado o conflito positivo de
competência na espécie e, sendo esse o caso, qual o juízo
competente para, em execução fiscal, determinar a constrição de
valores pertencentes a empresa em recuperação judicial.
2. A caracterização do conflito de competência pressupõe que a parte
suscitante demonstre a existência de divergência concreta e atual
entre diferentes juízos que se entendem competentes ou
incompetentes para analisar determinada causa.
3. Na hipótese, o Juízo da recuperação judicial, ao determinar o
desbloqueio de valores efetivado na execução fiscal, invadiu a
competência do Juízo da execução.
4. O artigo 6º, § 7º-B, da Lei nº 11.101/2005, introduzido pela Lei nº
14.112/2020, dispõe que se a constrição efetivada pelo Juízo da
execução fiscal recair sobre bens de capital essenciais à manutenção
da atividade empresarial, caberá ao Juízo da recuperação determinar
a substituição por outros bens, providência que será realizada
mediante pedido de cooperação jurisdicional.
5. O Superior Tribunal de Justiça, interpretando a abrangência da
expressão "bens de capital" constante do artigo 49, § 3º, da LREF,
firmou entendimento no sentido de que se trata de bens corpóreos,
móveis ou imóveis, não perecíveis ou consumíveis, empregados no
processo produtivo da empresa.
6. A Lei nº 14.112/2020, ao incluir o artigo 6º, § 7º-B, na Lei nº 11.101
/2005, utilizou-se da expressão "bens de capital" - já empregada no
artigo 49, § 3º, ao qual, por estar inserido na mesma norma e pela
necessidade de manter-se a coerência do sistema, deve-se dar a
mesma interpretação.
7. Valores em dinheiro não constituem bens de capital a inaugurar a
competência do Juízo da recuperação prevista no artigo 6º, § 7º-B, da
LREF para determinar a substituição dos atos de constrição.
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8. Conflito conhecido para declarar a competência do Juízo da
execução fiscal.
(CC n. 196.553/PE, relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA,
Segunda Seção, j. , DJe de .)18/4/2024 25/4/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
OBSERVÂNCIA. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. CESSÃO FIDUCIÁRIA.
RECEBÍVEIS. TRAVA BANCÁRIA. MANUTENÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência
do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs
2 e 3/STJ).
2. O relator está autorizado a decidir singularmente o recurso (arts.
932 do CPC/2015 e 557 do CPC/1973). Eventual nulidade da decisão
singular fica superada com a apreciação do tema pelo órgão colegiado
competente, em agravo interno.
3. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
bem de capital a que se refere a parte final do artigo 49, § 3º, da Lei nº
11.101/2005 é o bem corpóreo (móvel ou imóvel) utilizado no processo

 e que se encontra em sua posse.produtivo da empresa
4. Os recebíveis cedidos fiduciariamente não se enquadram na

sendo que sua utilização significa oqualificação de bem de capital, 
esvaziamento da garantia fiduciária, não sendo possível a intervenção
judicial para a sua liberação.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.680.456/SE, relator Ministro RICARDO
VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. , DJe de .)30/8/2021 3/9/2021
 

, o aresto recorrido expressamente consignou que a In casu essencialidade
merece ser avaliada conforme a (i) do bem posição que ocupa dentro da cadeia de
, a (ii) produção possibilidade de ser restituído ao respectivo credor após o transcurso

e também a (iii) , tendo concluído quedo  stay period distinção quanto ao produto final
os grãos e o rebanho bovino consistem em ativos fungíveis a serem comercializados

, e não correspondem a bens de capital ou merosao término das etapas produtivas
insumos, nos termos seguintes:

 
Com efeito, a aferição de essencialidade do bem dependerá das
particularidades do caso concreto, tendo como ponto comum a 
demonstração convincente de que o bem em questão é indispensável

dopara o desenvolvimento e continuidade da atividade empresarial 
devedor em recuperação judicial; assim, não basta a simples alegação
e nem se admite a presunção de que determinado móvel ou imóvel é
essencial, cumprindo à empresa/recuperanda demonstrar
inequivocamente a presença de características ou qualidades técnicas
que o torne não só necessário, mas imprescindível ao exercício da

; sob essa perspectiva, dado o caráteratividade empresaria
excepcional da questão, de forte veia pragmática, na medida em que
envolve conceito jurídico indeterminado e cuja exata definição
depende das peculiaridades de cada caso, a jurisprudência do STJ
desponta como importante fonte à consolidação daquilo que se
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entende como “essencial”, como é o “parque fabril” (STJ, CC 110.392
/SP) ou o “maquinário necessário à produção da usina” (STJ, CC nº
119.337/MG), bem como o que é tido como “não essencial”, a exemplo
dos “imóveis rurais não utilizados como sede de unidade produtiva”
(STJ, CC nº131.656/PE).
No caso, em juízo sobre a essencialidade dos bens indicados pelas
recuperandas/agravantes, “cuja relação engloba (...) móveis, imóveis,
benfeitorias e semoventes, além dos grãos provenientes das áreas”, e
consoante a atual orientação jurisprudencial do STJ, a MMª. Juíza
decidiu o seguinte:
(...)

Verifica-se, portanto, que, para a caracterização do bem
de capital, este deve estar inserido na cadeia de produção
, além de estar sob a posse dos recuperandos e ser
passível de restituição ao credor fiduciário, ao final do
período de blindagem.
No caso, descabe o acolhimento do pedido em relação
aos grãos e bovinos, conforme pretendido pelos autores,
haja vista que não integram a cadeia produtiva do grupo
devedor, pois se trata do próprio ativo destinado à

e, portanto, comercialização não se amoldam à definição
de bens essenciais.

(...)
Não é de hoje que a jurisprudência do eg. STJ diz que “não é cabível
considerar que o escopo de obter recursos com a alienação do
patrimônio seja suficiente para enquadrar os bens em questão no
conceito de à atividade produtiva das empresas‘bens imprescindíveis’ 
em recuperação judicial”, afinal, “é certo que a disponibilidade de
recursos financeiros é essencial à atividade produtiva, esteja a
empresa em recuperação judicial ou não. Nenhum patrimônio é
supérfluo, especialmente para empresa em situação de crise”, mas, 
“considerar que a mera intenção de , mediante a venda‘fazer caixa’
dos imóveis alheios (de propriedade do credor fiduciário), possa
justificar exceção à regra do art. 49, § 3º, implicaria, data máxima
vênia, tornar sem substância o regime legal da propriedade fiduciária,
uma vez que, repita-se, recursos financeiros sempre serão essenciais
à recuperação de qualquer empreendimento ” (STJ - Segunda Seção -
CC 131.656/PE, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 

, DJe ), por isso, sob essa ótica, 08/10/2014 20/10/2014 tem-se que 
“dinheiro (REsp. 1263500/ES) ou (como os grãos objetocommodities 
das CPR discutidas nos presentes autos) são ativos, fungíveis,

 Entender que possam, ao critério do juízo dadestinados à circulação.
recuperação, ser destinados à venda a clientes da recuperanda como
pretende a suscitante, ou utilizados para pagamento de suas
despesas, como sustentado pela divergência no REsp. 1.263.500/ES,
implicaria, data máxima vênia, aniquilar a própria substância da
garantia fiduciária, suprimindo o seu objeto, e não apenas adiar a sua
excussão, como autoriza, para bens de capital essenciais à atividade
empresarial, a parte final do § 3º do art. 49 da LRF” (STJ - Segunda
Seção - REsp n. 1.629.470/MS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti,
julgado em , DJe de ); a propósito, mais30/11/2021 17/12/2021
detalhadamente, confira-se o seguinte excerto decisório:
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(...)
Especificamente à discussão em torno da essencialidade de grãos de
soja e milho, sendo que a mesma ratio decidendi vale para
semoventes, a eg. Corte Superior consolidou o entendimento de que, 
“se determinado bem não puder ser classificado como bem de capital,
ao juízo da recuperação não é dado fazer nenhuma inferência quanto
à sua essencialidade. É expressa, nesse sentido, a parte final do § 3º
do art. 49 da Lei de Falência e Recuperação de Empresas (LFRE),
que faz referência direta e unívoca a bens de capital essenciais à
atividade empresarial: (...) a lei de regência não autoriza o juiz a
impedir a venda ou a retirada do estabelecimento do devedor de bens,
ainda que essenciais, que ostentem outra natureza que não a de bem
de capital. Veja-se que nem mesmo a caracterização do bem como de
capital constitui circunstância suficientemente apta, por si só, a impedir
sua retirada caso não se perceba sua essencialidade à atividade
empresarial. (...). Assim, na hipótese de não estarem preenchidos os
dois pressupostos acima delimitados – (i) bem classificado como de
capital e (ii) de reconhecida essencialidade à atividade empresarial –,
é descabido ao juízo, como regra, obstar sua saída da posse do
devedor com base na ressalva da parte final do art. 49, § 3º, da
LFRE”, sendo que, “por bem de capital, deve-se compreender aqueles

  imóveis, máquinas e utensílios necessários à produção. Não é,
portanto, o objeto de comercialização da pessoa jurídica em
recuperação judicial, mas o aparato, seja bem móvel ou imóvel,
necessário à manutenção da atividade produtiva, como veículos de
transporte, silos de armazenamento, geradores, prensas,
colheitadeiras, tratores, para exemplificar alguns que são utilizados na

. (...) segundo dados divulgados peloprodução dos bens ou serviços 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, dentre os
produtos que constituem bens de capital do setor agrícola não estão
incluídos grãos, englobando, ao revés, apenas o maquinário utilizado
na produção: tratores agrícolas, máquinas e aparelhos para irrigação,
arados e charruas, máquinas e aparelhos de pulverização, máquinas
para limpeza e seleção de grãos, máquinas e aparelhos para
avicultura, reboques e semi-reboques, semeadores, plantadeiras e
adubadores, máquinas para colheita, secadores, silos etc”, portanto, 
“não há razão apta a sustentar a hipótese de que os grãos cultivados e
comercializados pelos recorridos (soja e milho) constituam bens de
capital, pois, a toda evidência, não se trata de bens utilizados no
processo produtivo, mas, sim, do produto final da atividade
empresarial por eles desempenhada” (STJ - Terceira Turma - REsp n.
1.991.989/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, julgado em ,3/5/2022
DJe de ).5/5/2022
(...)
Feitas essas considerações, reafirmo a conclusão exposta na decisão
inicial de que a manutenção da decisão agravada de rejeição da
extensão dos efeitos “em relação aos grãos e bovinos, conforme
pretendido pelos autores, haja vista que não integram a cadeia
produtiva do grupo devedor, pois se tratam do próprio ativo destinado
à comercialização, e, portanto, não se amoldam à definição de bens
essenciais”, é medida que se impõe, até porque, embora não se
exclua a possibilidade de que, diante das particularidades e
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peculiaridades do caso concreto, seja mitigado o rigor desse
entendimento, a fim de, pontualmente, declarar a essencialidade de
determinado produto/comódite em face da pretensão executiva de
dado credor, não consta nenhum argumento específico e convincente
a respeito da imprescindibilidade da manutenção de determinado bem

 na verdade,(grãos ou semoventes) neste momento em particular,
considerando o alcance generalizante da pretensão aqui deduzida
pelas recuperandas/agravantes, o que se vê é que a fundamentação
quanto à essencialidade estriba-se apenas na eventual e futura

 utilidade da comercialização de tais bens. (e-STJ, fls. 293, 294, 294
/295, 296/296 e 300 - sem destaque no original).
 

Assim, a pretensão de rever a conclusão alcançada pelo TJMT a partir de
todo o acervo fático-probatório coligido aos autos constitui providência vedada na via
estreita do recurso especial por força do óbice da Súmula n. 7 do STJ, na esteira dos
precedentes adiante apontados:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ART. 49,
§ 3º, DA LEI Nº 11.101/2005. BEM DE CAPITAL. BEM CORPÓREO.
PROCESSO PRODUTIVO DA EMPRESA. UTILIZAÇÃO.
EXPROPRIAÇÃO. BENS IMÓVEIS NÃO ESSENCIAIS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. O "bem de capital" a que se refere a parte final do artigo 49, § 3º, da
Lei nº 11.101/2005 é o bem corpóreo (móvel ou imóvel) utilizado no
processo produtivo da empresa e que se encontre, portanto, em sua
posse (prédios, máquinas, ferramentas, equipamentos e veículos), não
se podendo atribuir tal qualidade a um bem cuja utilização signifique o
esvaziamento da garantia fiduciária, pois, ao final do stay period,
deverá ser restituído ao proprietário, o credor fiduciário.
2. A revisão da conclusão do acórdão recorrido, que afastou a
essencialidade dos imóveis objeto da alienação fiduciária e manteve a
sua expropriação, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos, o que é inviável no recurso especial pela incidência da
Súmula nº 7/STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.269.984/MS, relator Ministro RICARDO VILLAS
BÔAS CUEVA, Terceira Turma, j. , DJe de .)26/2/2024 1/3/2024
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE
INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. BLOQUEIO DE
ATIVOS FINANCEIROS. COMPETÊNCIA. JUÍZO DA EXECUÇÃO
FISCAL. JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE PROCEDE
APENAS AO CONTROLE DE ATOS CONSTRITIVOS QUE
ENVOLVAM BENS CONSIDERADOS ESSENCIAIS. PRECEDENTES.
AUSÊNCIA DA HIPÓTESE DO ART. 6º, § 7º-B, DA LEI N. 11.101
/2005. BEM CONSTRITO. AUSÊNCIA DE ESSENCIALIDADE.
REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Lei n. 14.112/2020, a seu modo, delimitou a competência do Juízo
em que se processa a execução fiscal (a qual não se suspende pelo
deferimento da recuperação judicial) para determinar os atos de

Documento eletrônico VDA49381764 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 08/08/2025 11:34:34
Código de Controle do Documento: 86e5b2cc-c9bb-4bd9-80d9-9aab09f523d1



constrição judicial sobre os bens da recuperanda; e firmou a
competência do Juízo da recuperação judicial "para determinar a
substituição dos atos de constrição que recaiam sobre bens de capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial até o encerramento
da recuperação judicial".
2. Com a Lei n. 14.112/2020, o Juízo da execução fiscal, ao
determinar o prosseguimento do feito executivo ou, principalmente, a
constrição judicial de bem da recuperanda, não adentra indevidamente
na competência do Juízo da recuperação judicial.
3. A partir da vigência da Lei n. 14.112/2020, o Juízo da recuperação
judicial tem a competência específica para determinar o
sobrestamento dos atos de constrição exarados no bojo de execução
de crédito extraconcursal que recaíam sobre bens de capital
essenciais à manutenção da atividade empresarial durante o período
de blindagem. Em se tratando de execuções fiscais, a competência do
Juízo recuperacional restringe-se a substituir os atos de constrição que
recaíam sobre bens de capital essenciais à manutenção da atividade
empresarial até o encerramento da recuperação judicial.
4. Não se autoriza ao Juízo da recuperação sobrestar ato judicial de
constrição, exarado pelo Juízo em que se processa execução fiscal,
sobre bem que não se caracterize como "bem de capital".
5. Na hipótese, ficou assentada a ausência de demonstração quanto à
essencialidade do valor constrito para a manutenção da atividade
empresarial e a não existência de nenhuma indicação de bens em
substituição à penhora realizada pelo Juízo da execução fiscal.
6. Elidir a conclusão da Corte de origem acerca da essencialidade do
bem demanda a análise do conteúdo fático-probatório dos autos, o
que se mostra inviável em recurso especial, consoante Súmula n. 7
/STJ.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.066.805/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE,Terceira Turma, j. , DJe de .)4/9/2023 6/9/2023
 

Ademais, da simples contagem a partir da concessão da recuperação
judicial ate a presente data se verifica que já houve o escoamento do prazo
denominado , constante do art. 6º, § 4º, da Lei 11.101/2005, em que ocorre stay period
a suspensão do trâmite dos processos ajuizados em desfavor da sociedade
recuperanda, ainda que eventualmente prorrogado, conforme previsão normativa. 

Do dissídio jurisprudencial
Ressalta-se que "a inadmissão do recurso especial interposto com

fundamento no artigo 105, III, 'a', da Constituição Federal, em razão da incidência de
enunciado sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência
jurisprudencial quanto ao mesmo dispositivo legal ou tese jurídica" (AgInt no AgRg no
AREsp 317.832/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

).13/3/2018

Nessas condições,  do agravo para do recursoCONHEÇO CONHECER 
especial e provimento.NEGAR-LHE 

É o voto.
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 Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do art. 1.026, § 2º, do CPC.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou12/08/2025 18/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 18 de agosto de 2025
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